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SINOPSE

Este estudo tem por objetivo analisar o impacto da condição de insegurança alimen-
tar e nutricional (IAN) sobre a distorção idade-série escolar de estudantes brasileiros 
matriculados na rede de educação básica, a partir da base de dados do suplemento 
especial da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) 
de 2023. Para alcançar esse objetivo, foram empregadas técnicas de pareamento, 
como o propensity score matching (PSM) e métodos de reponderação, como o inverse 
probability weighting (IPW) e o inverse probability weighting with regression adjustment 
(IPWRA). Na sequência, adotou-se uma abordagem de tratamento multivalorado, para 
mensurar, de forma diferenciada, os efeitos de distintos níveis de IAN sobre o atraso 
escolar. Os resultados mostram que a IAN severa apresenta impacto sobre alunos de 
ambos os sexos, tanto em áreas urbanas quanto rurais do país. Especificamente, os 
impactos são mais pronunciados para estudantes do sexo feminino de áreas urbanas 
(6,9 pontos percentuais – p.p.) comparativamente às de áreas rurais (6,2 p.p.). Além 
disso, para os estudantes do sexo masculino, o impacto também é relevante, sendo no 
meio rural (5,9 p.p.) comparativamente maior que no urbano (5,5 p.p.). Esses achados 
evidenciam a importância de políticas públicas sensíveis às desigualdades de gênero 
e de território, pois os efeitos da IAN sobre a educação variam conforme o contexto 
analisado, com um peso mais elevado na população socioeconomicamente vulnerável.

Palavras-chave: insegurança alimentar e nutricional; educação básica; distorção ida-
de-série escolar; determinantes sociais; subsídios a políticas públicas.

ABSTRACT

This study aims to analyze the impact of food and nutrition insecurity (IAN) on the age-
grade distortion of Brazilian students enrolled in the basic education system, based on 
the database of the special supplement of the Continuous National Household Sample 
Survey (PNAD Contínua) of 2023. To achieve this objective, matching techniques, such as 
PSM, and reweighting methods, such as inverse probability weighting (IPW) and weighting 
with regression adjustment (IPWRA), ​​were used. Subsequently, a multivalued treatment 
approach was adopted to measure differently the effects of different levels of IAN on 
school delay. The results show that severe IAN has an impact on students of both sexes, 
for urban and rural areas of the country. Specifically, the impacts are more pronounced for 
female students in urban areas (6.9 percentage points) compared to those in rural areas 
(6.2 p.p.). Furthermore, for male students, the impact is also relevant, with the impact 
being greater in rural areas (5.9 p.p.) compared to urban areas (5.5 p.p.). These findings 
highlight the importance of public policies that are sensitive to gender and territorial 
inequalities, since the effects of IAN on education vary according to the context analyzed, 
with a higher impact among the most socioeconomically vulnerable population.

Keywords: food and nutritional insecurity; basic education; age-grade distortion; social 
determinants; public policy subsidies.
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1 INTRODUÇÃO

A insegurança alimentar e nutricional (IAN) ocorre quando os indivíduos não têm acesso 
contínuo e adequado a alimentos em quantidade e em qualidade necessárias para sua 
sobrevivência. Trata-se de um fenômeno que impacta, em alguma proporção, todos os 
continentes, mas se manifesta com maior intensidade nas populações mais pobres 
(Costa et al., 2014; Mondini et al., 2011; Monteiro, 1995). Além da insuficiência de 
renda, fatores estruturais, como a produção local limitada e a escassez de insumos 
essenciais (fertilizantes, força de trabalho, terras aráveis, entre outros), também podem 
impactar o acesso a alimentos. Somam-se ainda fatores conjunturais, como quebras 
de safra causadas por eventos climáticos, conflitos armados e problemas na logística 
de transporte e de distribuição, que podem agravar a situação.

A Organização das Nações Unidas (ONU) tem manifestado preocupação com 
a escassez de alimentos em quantidade e em qualidade suficientes para atender à 
população mundial. Ao longo do tempo, tem promovido iniciativas para unir esforços 
no combate à fome a partir de parcerias com governos, sociedade civil, organismos 
internacionais, entre outros. Uma iniciativa de grande relevância proposta pelo órgão 
foram os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), lançados em 2000, cujas 
iniciativas incluíam os objetivos de “erradicar a fome e a miséria” e “garantir educação 
básica de qualidade para todos”, aspectos relacionados à garantia de direitos fundamen-
tais, entre eles, de segurança alimentar (Ipea, 2024). A referida agenda permaneceu em 
vigor até 2015, quando foi substituída pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS),1 também conhecidos como Agenda 2030. Esse documento estabelece 169 metas 
distribuídas em 17 objetivos, com prazo para cumprimento até 2030, constituindo-se, 
portanto, em uma iniciativa contemporânea para enfrentar os principais desafios globais. 

Toda essa articulação internacional se justifica pelo fato de a condição de fome e 
de IAN afetar diversas relações da vida social, com efeitos devastadores para o futuro 
de uma população, ao comprometer, por exemplo, o acesso à educação e a permanência 
no sistema educacional. A literatura já destaca que a nutrição inadequada compromete 
significativamente a capacidade cognitiva do indivíduo, afetando diretamente o apren-
dizado escolar e a assimilação de conhecimento (Tavares e Lima, 2021; Fraga e Varela, 
2012; Schelini, 2006).

1. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): i) erradicação da pobreza; ii) fome zero e agricultura sustentável; 
iii) saúde e bem-estar; iv) educação de qualidade; v) igualdade de gênero; vi) água limpa e saneamento; vii) energia 
limpa e acessível; viii) trabalho decente e crescimento econômico; ix) inovação e infraestrutura; x) redução das 
desigualdades; xi) cidades e comunidades sustentáveis; xii) consumo e produção responsáveis; xiii) ação contra a 
mudança global do clima; xiv) vida na água; xv) vida terrestre; xvi) paz, justiça e instituições eficazes; e xvii) parcerias 
e meios de implementação.
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Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO), a condição de IAN pode ser dividida em quatro categorias: moderada, grave, 
crônica e aguda. Não há impedimento para que os países possam adequar esses 
indicadores a cada realidade enfrentada, a fim de serem mais bem identificadas suas 
condições nutricionais. Por exemplo, no Brasil, é utilizada, como parâmetro, a Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar (Ebia), a qual classifica os domicílios em quatro 
níveis: segurança alimentar, insegurança alimentar leve, insegurança alimentar mode-
rada, insegurança alimentar grave (Sperandio, Morais e Priore, 2018).

As evidências oriundas de estudos nacionais abrangem várias facetas da (in)
segurança alimentar. Essas pesquisas analisam a condição alimentar nos domicí-
lios brasileiros (Costa et al., 2014; Ciríaco et al., 2025) e sua relação com o Programa 
Bolsa Família (Cotta e Machado, 2013), além de fatores, como composição domiciliar 
e pobreza (Pedraza, Queiroz e Menezes, 2013; Tavares e Lima, 2021), domicílios chefia-
dos por idosos (Rosa et al., 2012), famílias de pré-escolares da zona rural (Aires et al., 
2012) e sua associação com aspectos socioeconômicos (Salles-Costa et al., 2008) e 
sociodemográficos (Mondini et al., 2011). O fenômeno também é analisado em famílias 
residentes em municípios do interior (Vianna e Segall-Corrêa, 2008), abrangendo dife-
rentes áreas geográficas, como as regiões Nordeste (Alves et al., 2025) e Sul (Facchini 
et al., 2014), e a Amazônia Legal (Guerra et al., 2013). 

Em síntese, os achados expostos na literatura têm se mostrado elucidativos para 
vários cenários enfrentados no país, permitindo a propositura ou o ajustamento de 
políticas públicas voltadas às distintas dimensões que incidem sobre a condição de 
IAN na população. No entanto, ainda há muito a ser feito a partir de novos dados e com 
a diversificação do entendimento dessa temática em outras perspectivas.

Diante do exposto, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar o impacto da 
IAN na distorção idade-série escolar de crianças, adolescentes e jovens brasileiros 
matriculados na rede de educação básica (ensinos fundamental e médio). Comple-
mentarmente, buscou-se atingir os objetivos específicos a seguir descritos.

1)	 Examinar as diferenças no efeito da IAN entre áreas urbanas e rurais, bem 
como entre meninos e meninas.

2)	 Investigar como a condição de IAN varia conforme características individuais 
observáveis (idade, cor, sexo e categoria administrativa – pública ou privada) 
e domiciliares (escolaridade do chefe de família, número de crianças e adultos 
no domicílio, renda domiciliar per capita, região e estrutura familiar, especial-
mente se chefiada por mulher).
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3)	 Avaliar o impacto dos níveis de IAN – leve, moderada e grave – sobre a defa-
sagem idade-série de estudantes matriculados na rede de educação básica.

A hipótese utilizada sugere que a IAN afeta a escolarização, comprometendo a 
trajetória escolar e resultando em elevação da defasagem (distorção idade-série) dos 
estudantes no Brasil. Nesse caso, esperam-se efeitos mais pronunciados nos níveis 
de maior severidade de IAN, sobretudo, por se acreditar que, à medida que a gravidade 
dessa condição aumenta, a discrepância entre a idade e a série escolar adequada tende 
a se agravar. Finalmente, supõe-se que uma nutrição deficiente prejudica a escolariza-
ção das crianças e dos jovens, não apenas em termos de aprendizado imediato, mas 
também por limitar o desenvolvimento cognitivo de longo prazo, afetando, assim, a 
capacidade de raciocínio e a assimilação de informações essenciais.

Os dados empregados provêm do suplemento de Insegurança Alimentar da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) de 2023, condu-
zida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).2 Trata-se de uma abran-
gente base nacional de dados com informações variadas sobre indivíduos e domicílios, 
com representatividade por Unidades da Federação (UFs) e por regiões metropolitanas, 
que possibilitam o desenvolvimento de pesquisas sobre a ocorrência de IAN na popu-
lação brasileira e sobre suas possíveis relações com os demais indicadores sociais e 
econômicos (Ciríaco et al., 2025).

O exercício econométrico realizado buscou controlar diversas variáveis relevantes, 
incluindo idade, raça, categoria administrativa da escola (privada ou pública), escola-
ridade do chefe da família, número de crianças até 10 anos no domicílio, quantidade 
de adultos com mais de 18 anos, quartis de renda domiciliar per capita, tipo de família 
(família monoparental ou não) e grande região do país (Sul, Norte, Nordeste, Sudeste e 
Centro-Oeste) onde se localiza o lar. O intuito foi analisar o impacto dessa problemática 
de forma mais precisa, levando-se em consideração que o contexto socioeconômico 
e as características demográficas influenciam os resultados.

Ao considerar as distintas magnitudes do problema, bem como as diferenças 
de sexo e de território, o estudo oferece subsídios para a elaboração de políticas 
educacionais mais sensíveis e eficazes, sobretudo em contextos marcados por maior 
vulnerabilidade social.

2. Os dados do suplemento da PNAD Contínua de 2023 podem ser acessados em: https://ftp.ibge.gov.br/
Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/.
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Além desta introdução, o texto está estruturado em outras quatro seções. A 
seção 2 apresenta as referências bibliográficas associadas a esse campo de pes-
quisa. Na seção 3, discute-se a metodologia e a base de dados utilizada, com foco 
na modelagem econométrica, na origem e no tratamento dos dados e na seleção das 
variáveis de controle. Na sequência, apresentam-se os principais resultados auferidos. 
Finalmente, a seção 5 contempla as conclusões associadas ao fenômeno da IAN no 
Brasil, além de expressar limitações deste estudo e propostas de pesquisas futuras.

2 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Os estudos sobre a condição de IAN indicam uma forte associação a contextos de 
vulnerabilidade socioeconômica (Pedraza, Queiroz e Menezes, 2013; Anschau, Matsuo 
e Segall-Corrêa, 2012; Ciríaco et al., 2025), cujos principais fatores se destacam: menor 
renda familiar (Jesus, Hoffmann e Miranda, 2024; Hoffmann, 2014; Pedraza, Queiroz e 
Menezes, 2013; Guerra et al., 2013; Lopes et al., 2013; Magrani et al., 2012; Reis, 2012; 
Kac et al., 2012b; Velásquez-Melendez et al., 2011) e baixa escolaridade do(a) chefe 
do domicílio (Aires et al., 2012; Guerra et al., 2013).

Além disso, a literatura aponta para a influência de aspectos ligados à composição 
e à estrutura familiar. Há evidências de que a presença de maior número de morado-
res no lar (Anschau, Matsuo e Segall-Corrêa, 2012; Magrani et al., 2012; Lopes et al.,  
2013; Aires et al., 2012) e de domicílios chefiados por mulheres (Rosa et al., 2012; 
Henig, 2024) está associada a níveis mais elevados de IAN. Fatores relacionados ao 
mercado de trabalho também exercem influência, como a exposição ao desemprego 
e ao trabalho informal por parte do(a) chefe do domicílio (Hoffmann, 2014; Anschau, 
Matsuo e Segall-Corrêa, 2012).

Aspectos raciais e territoriais ampliam as desigualdades observadas. Estudos mos-
tram que a insegurança alimentar é mais prevalente entre chefes de domicílio pretos e 
pardos (Guerra et al., 2013; Rosa et al., 2012; Kac et al., 2012b; Hoffmann, 2008) e entre 
indígenas (Rosa et al., 2012; Kac et al., 2012b), especialmente em lares localizados em 
zonas rurais (Fritz, Waquil e Fritz Filho, 2014; Velásquez-Melendez et al., 2011) e nas 
regiões Norte (Velásquez-Melendez et al., 2011; Kac et al., 2012a) e Nordeste (Kac et al., 
2012b) do Brasil.

Em linhas gerais, as evidências reforçam que a condição de IAN não é um fenômeno 
isolado no espaço, circunscrito a domicílios aleatórios, mas se concentra em determi-
nado perfil social e espacial. Desse modo, seria mais intensa entre grupos específicos 
da sociedade, como indivíduos pobres de baixa escolaridade que convivem com maior 
número de pessoas no domicílio, especialmente residências com maior presença de 
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crianças (Ciríaco et al., 2025). Enfim, os impactos causados pela IAN podem estar asso-
ciados a uma complexa teia de desigualdades sociais, econômicas, raciais e territoriais.

Nas últimas décadas, a comunidade científica tem investigado os impactos da má 
nutrição no bem-estar dos indivíduos, buscando entender como a alimentação inade-
quada afeta diversas dimensões da vida, incluindo o desempenho escolar (Jyoti, Fron-
gillo e Jones, 2005; Kleinman et al., 2002). Existem estudos que reforçam, por exemplo, 
a existência de correlação entre IAN e prejuízos persistentes na trajetória educacional, 
impactando diretamente a aprendizagem dos estudantes (Tavares e Lima, 2021; Fraga 
e Varela, 2012; Schelini, 2006).

Nessa esfera, Grantham-Mcgregor e Ani (2001) analisaram os efeitos da deficiência 
de ferro na cognição e no comportamento infantil e, a partir de seus achados, aponta-
ram para uma correlação consistente entre anemia ferropriva e dificuldades cognitivas, 
motoras e comportamentais. Entretanto, embora estudos longitudinais indiquem que 
crianças anêmicas enfrentam desafios persistentes ao longo da vida escolar, fatores 
socioeconômicos dificultam a definição precisa de relações causais. 

Outro estudo relevante foi elaborado por Jyoti, Frongillo e Jones (2005), que acom-
panharam cerca de 21 mil crianças nos Estados Unidos desde a entrada no jardim de 
infância, em 1998, até o 3o ano do ensino fundamental, para verificar mudanças nos 
escores de leitura e matemática, indicadores antropométricos (como peso e altura) e 
habilidades sociais. Os resultados mostraram que a insegurança alimentar está ligada 
a trajetórias de desenvolvimento mais desfavoráveis, mesmo quando são controladas 
variáveis contextuais. As associações variaram conforme o sexo, reforçando a impor-
tância de análises que considerem as especificidades de diferentes grupos.

Resultados semelhantes foram observados por Kleinman et al. (2002), quando ana-
lisaram o impacto de um programa universal de café da manhã escolar gratuito entre 
estudantes de baixa renda nos Estados Unidos. O estudo acompanhou 97 crianças antes 
e após seis meses da implementação do programa, revelando que 33% delas estavam 
inicialmente em risco nutricional, o que se associava a menor frequência escolar, pior 
desempenho acadêmico e mais problemas de comportamento. Ao final do período, os 
alunos com melhoria no estado nutricional apresentaram avanços significativos em fre-
quência escolar, em notas de matemática, em comportamento e em redução da fome, 
em comparação com aqueles que permaneceram em risco. Esses achados destacam o 
papel dos programas de alimentação escolar como instrumentos eficazes para mitigar os 
efeitos da condição alimentar inadequada no desempenho educacional e no bem-estar 
psicossocial das crianças em contextos de vulnerabilidade.
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Os resultados expostos dialogam com o contexto brasileiro, para o qual Wroblevski, 
Nascimento e Cunha (2020) encontraram evidências de impacto negativo da IAN sobre 
o desempenho escolar, especialmente em relação à distorção idade-série. A pesquisa, 
realizada com dados da PNAD de 2013, revelou que a insegurança alimentar tem efei-
tos significativos sobre o desempenho escolar, variando entre 4% e 11%, o que pode 
comprometer o desempenho cognitivo dos indivíduos a longo prazo. Em linha similar, 
Silva, Ciríaco e Zen (2024) analisaram o impacto do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), mais precisamente a inserção obrigatória da agricultura familiar no 
fornecimento de produtos alimentícios para as escolas (Lei no 11.947/2009), sobre as 
notas de estudantes em escolas públicas do ensino fundamental. Os autores utiliza-
ram dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) para as disciplinas de 
português e matemática, nos anos de 2013 e 2019. Os resultados indicaram correlação 
significativa e positiva entre compras da agricultura familiar e desempenho dos alunos 
nos testes do Saeb para os municípios brasileiros, enfatizando a relevância de uma 
alimentação mais saudável para a manutenção de um melhor ambiente educacional 
nas escolas. 

Souza et al. (2023) realizaram uma revisão integrativa da literatura sobre o perfil 
nutricional de crianças em idade escolar (5-10 anos), buscando entender como o 
estado nutricional pode influenciar o desenvolvimento escolar. A pesquisa revelou 
que, embora a maioria das crianças apresentasse um índice de massa corporal (IMC) 
adequado, houve aumento na prevalência de excesso de peso nos últimos anos. Os 
resultados sugerem que o estado nutricional tem impacto no desenvolvimento esco-
lar, destacando a importância de políticas públicas e de programas educacionais que 
promovam a alimentação saudável de crianças e adolescentes.

3 METODOLOGIA

Nesta seção, são apresentadas, sucintamente, as estratégias metodológicas adotadas 
para estimar o efeito da condição domiciliar de IAN sobre a distorção idade-série dos 
escolares da rede de educação básica em ambientes urbanos e rurais do Brasil. Primei-
ramente, discute-se a aplicação do propensity score matching (PSM) e dos métodos de 
reponderação, utilizados para corrigir possíveis vieses de seleção e obter estimativas 
mais precisas dos efeitos causais. Em seguida, explora-se a abordagem de tratamento 
multivalorado, para averiguar o impacto dos diferentes níveis de intensidade de inse-
gurança alimentar sobre o atraso escolar.
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3.1 Efeito de tratamento binário

A estratégia empírica adotada para analisar o impacto da insegurança alimentar na 
distorção idade-série, nas áreas urbanas e rurais do Brasil, baseia-se no pareamento por 
escore de propensão, utilizando os algoritmos de vizinhos mais próximos: inverse proba-
bility weighting (IPW) e inverse probability weighting with regression adjustment (IPWRA). 

A vantagem desses métodos em relação ao modelo tradicional de mínimos quadra-
dos ordinários (MQO; ordinary least squares – OLS –, em inglês) é sua capacidade de 
controlar, de forma mais robusta, os vieses de seleção e de confusão. Ao incorporarem 
as probabilidades de tratamento ou os escores de propensão, essas técnicas permi-
tem uma estimação mais precisa dos efeitos causais, especialmente em contextos 
em que as variáveis de tratamento não são atribuídas de maneira aleatória, o que não 
é adequadamente tratado pelo OLS. Ou seja, esses métodos permitem construir um 
“grupo de controle” que se assemelhe, o máximo possível, ao “grupo tratado”, o que 
é fundamental em estudos observacionais, nos quais não há a possibilidade de uma 
divisão aleatória entre os grupos, como haveria em um experimento controlado.

Além disso, as técnicas adotadas levam em conta a suposição de seleção em carac-
terísticas observáveis, tendo em vista que a IAN nos domicílios se reproduz por meio dos 
dados da amostra. Sendo assim, duas hipóteses centrais são requeridas para o cálculo do 
efeito de tratamento. A primeira delas é a ignorabilidade, que pressupõe que, ao condicionar 
aos fatores observáveis, a designação do tratamento – ou seja, a experiência de insegurança 
alimentar – é independente dos resultados potenciais. Isso significa que, dado o conjunto 
de características observáveis dos indivíduos, a presença ou a ausência de insegurança 
alimentar não está associada a fatores não observáveis que possam influenciar diretamente 
a distorção idade-série (DIS𝑖). Formalmente, essa hipótese pode ser assim expressa:

Hipótese 1 (Ignorabilidade):  (0),  (1) ⟂ | 𝑋𝑖

Nessa hipótese,  (0) e  (1) representam os resultados potenciais da distor-
ção idade-série para o indivíduo 𝑖, na ausência e na presença de insegurança alimentar 
no lar, respectivamente. O termo ⊥ simboliza independência estatística condicional. 
A variável  diz respeito à situação de insegurança alimentar, que assume o valor 1, 
se o indivíduo está em um lar em que há insegurança alimentar e nutricional; e 0, caso 
contrário. Finalmente, 𝑋𝑖 é o vetor de características observáveis (variáveis de controle), 
como renda per capita, escolaridade do chefe de família, cor, idade, localização, entre 
outras. Essa suposição permite estimar efeitos causais, usando-se métodos observa-
cionais, como o PSM, porque garante que, após se controlar por 𝑋𝑖​, as diferenças entre 
tratados e não tratados podem ser atribuídas ao tratamento (insegurança alimentar) 
e não a outros fatores. 
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A segunda hipótese diz respeito à validação do método, que é a sobreposição, na 
qual se garante que todos os indivíduos da amostra tenham probabilidade semelhante 
de estar tanto no grupo tratado (lares com insegurança alimentar) quanto no grupo de 
controle (lares sem insegurança alimentar), dada a distribuição do vetor das covariáveis. 
Essa condição impede que determinadas características observáveis estejam exclusi-
vamente associadas a um dos grupos, assegurando que exista uma base comum (ou 
zona de suporte) de comparação entre tratados e não tratados. Assim, a hipótese pode 
ser descrita da seguinte maneira:

Hipótese 2 (Sobreposição): 0 < 𝑃𝑟 [ =1 | 𝑋𝑖] < 1

No método PSM, a correspondência entre os grupos não é feita emparelhando-se 
diretamente todos os indivíduos com base no vetor de características observáveis (𝑋𝑖), 
e, sim, utilizando-se o escore de propensão, definido como 𝑝(𝑋𝑖) (Costa et al., 2017). 
Esse escore representa a probabilidade condicional de um indivíduo ser exposto ao 
tratamento, considerando-se suas características observáveis. Em outras palavras, ele 
resume as informações das covariáveis em um único valor, permitindo que indivíduos 
com probabilidades semelhantes de tratamento sejam comparados, de modo a se redu-
zir o viés e tornando-se a análise mais robusta. Formalmente, o escore de propensão 
é definido da seguinte maneira:

𝑝(𝑋𝑖) =𝑃𝑟 [  = 1 | 𝑋𝑖]

No escore de propensão, 𝑝(𝑋𝑖) representa a probabilidade de um indivíduo per-
tencer ao grupo tratado (isto é, de viver em um domicílio com insegurança alimentar), 
condicionada ao vetor de características observáveis 𝑋𝑖. Finalmente, no método de 
reponderação por escore de propensão, os pesos da amostra são definidos de modo 
diferente para os dois grupos. Para os lares sem insegurança alimentar, o peso é cal-
culado como 𝑝/1−𝑝(𝑥) e, para os lares com insegurança alimentar, o peso é 1.

O efeito do tratamento – average treatment effect on the treated (ATT) – é captu-
rado, ao comparar-se a média de lares que passaram pela exposição de insegurança 
alimentar com a média do contrafactual de que eles não passaram pela intervenção. A 
seguir, expõe-se o efeito médio do tratamento pelo método de reponderação, que será 
dada pela seguinte equação:
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Para atingir os objetivos da pesquisa, era fundamental garantir o balanceamento 
adequado entre os grupos de controle e de tratamento. Esse procedimento é crucial 
para assegurar que os efeitos observados sobre a distorção idade-série (DIS) sejam, 
de fato, atribuídos à condição de insegurança alimentar, e não a fatores externos ou a 
diferenças iniciais entre os grupos. Quando os grupos estão devidamente balanceados, 
a análise contrafactual torna-se mais robusta e precisa, permitindo que os resultados 
reflitam, com maior clareza, o impacto da relação causal entre IA e DIS. Assim, como 
destacado por Caliendo e Kopeinig (2005), Gertler et al. (2011) e Silva e Ciríaco (2022), 
o cumprimento integral da hipótese de balanceamento é essencial para assegurar a 
validade das conclusões e a consistência dos achados.

3.2 Efeito de tratamento multivalorado 

Além da abordagem binária, que compara grupos expostos ao tratamento com os não 
expostos, também é possível analisar situações em que o tratamento assume múltiplos 
valores. Segundo Carrets, Teixeira e Balbinotto Neto (2022), essa abordagem requer 
a segmentação da amostra em subpopulações, possibilitando a inferência do efeito 
médio do tratamento para diferentes níveis de exposição – um conceito comumente 
chamado de tratamento multivalorado.

A estratégia de avaliação do impacto causal em um contexto de tratamento multiva-
lorado é uma extensão do método PSM. Conforme destacado por Wooldridge (2010) e 
citado por Carrets, Teixeira e Balbinotto Neto (2022), a variável indicadora do tratamento, 
𝑤𝑖, pode assumir G+1 representados por {0,1, 2, ..., G}. Observe-se que 𝑤𝑖 = 0 repre-
senta o grupo de controle e, quando assume valores de 1a G, caracteriza os diferentes 
níveis de tratamento recebidos pelo grupo de individuos tratados. Especificamente 
nesta pesquisa, a variável de tratamento assume os valores de 0 a 3, relacionados a 
diferentes níveis de IAN nos domicílios: 𝑤𝑖 = 0 indica lar seguro; 𝑤𝑖 = 1 refere-se a lar 
com insegurança leve; 𝑤𝑖 = 2 corresponde a lar com insegurança moderada; e 𝑤𝑖 = 3, 
a lar com insegurança grave. A variável resultado  , por sua vez, é representada 
pela distorção idade-série, que quantifica o efeito da insegurança no desenvolvimento 
educacional dos escolares brasileiros.

A distorção idade-série é uma métrica de suma importância para se entender o 
impacto da insegurança alimentar no desempenho escolar, pois alunos que enfrentam 
essa condição podem ter mais dificuldades no acompanhamento escolar, o que se 
reflete diretamente em sua trajetória educacional. Para calcular o resultado observado 
para cada indivíduo, utiliza-se a seguinte fórmula:
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DIS𝑖 = 1[𝑤𝑖 = 0]DIS𝑖0 + 1[𝑤𝑖 = 1]DIS𝑖1 + 1[𝑤𝑖 = 2]DIS𝑖2 + 1[𝑤𝑖 = 3]DIS𝑖3

Na fórmula, DIS𝑖0, DIS𝑖1, DIS𝑖2, e DIS𝑖3 são os resultados potenciais de distorção 
idade-série para cada nível de IAN domiciliar, enquanto 𝑤𝑖 é a variável que indica o nível 
de tratamento que o indivíduo recebeu. O resultado observado é obtido a partir do nível de 
IAN no domicílio do indivíduo. A vantagem da implementação do método de tratamento 
multivalorado reside no fato de que ele possibilita uma análise mais detalhada dos efeitos 
causais, pois não se limita a comparar apenas dois grupos, mas se presta a identificar 
e a mensurar os impactos causais de diferentes intensidades de insegurança alimentar. 

A seguir, expõe-se a fórmula do efeito médio do tratamento (cuja sigla usual em 
inglês é ATT) no contexto multivalorado, que é fundamental para quantificar os efeitos 
causais dos diferentes níveis de insegurança alimentar nos lares:

Nessa fórmula,  é a média dos resultados para o nível de tratamento h (qual-
quer valor de tratamento, de 1 a G);  é a média dos resultados para o nível de 
tratamento 𝑔 (nível de controle ou qualquer outro nível de tratamento); e 𝑁 é o número 
total de unidades amostrais.

Dado o exposto, cabe salientar que esta pesquisa emprega o método de ponderação 
pelo inverso da probabilidade (IPW), que permite calcular os escores de propensão por 
meio de um modelo logit multinomial, garantindo a correção para diferenças nas caracterís-
ticas observáveis (Carrets, Teixeira e Balbinotto Neto, 2022). Sendo assim, a metodologia 
adotada assegura estimativas mais precisas dos impactos associados à intensificação 
da vulnerabilidade alimentar no contexto educacional.

3.3 Base de dados

A pesquisa foi realizada a partir de dados do suplemento de Insegurança Alimentar da 
PNAD Contínua de 2023, conduzida pelo IBGE. Essa base de dados possibilitou uma 
análise detalhada de sua relação com a distorção idade-série nos contextos urbanos 
e rurais.

A amostra foi filtrada para incluir apenas indivíduos que estavam frequentando 
o ensino regular e que tinham, no máximo, 29 anos de idade. Esse limite etário foi 
adotado com base na definição de juventude estabelecida pelo Estatuto da Juven-
tude (Lei no 12.852, de 5 de agosto de 2013), permitindo que o estudo contemplasse 
tanto crianças quanto jovens que ainda se encontravam no sistema educacional. 
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Após a remoção das observações com informações faltantes,3 a amostra final ficou 
composta por 78.392 observações.

Além disso, para capturar possíveis heterogeneidades no impacto da IAN, os mode-
los foram estimados separadamente para meninos e meninas, bem como para áreas 
urbanas e rurais. Essa abordagem permitiu uma análise mais precisa das diferenças de 
gênero e das especificidades do contexto territorial, reconhecendo que fatores estruturais 
e sociais podem influenciar a trajetória educacional dos escolares de maneira distinta.

Para avaliar o impacto da exposição à IAN sobre a distorção idade-série, a análise 
foi conduzida em duas etapas complementares. Na primeira, adotou-se o modelo PSM 
binário, no qual o tratamento foi definido como 1 para lares em situação de IAN e 0 para 
lares com segurança alimentar. Os escores de propensão foram estimados por meio de 
um modelo logit, em que a chance de um domicílio vivenciar insegurança alimentar foi 
modelada com base em um conjunto de variáveis socioeconômicas, demográficas e 
educacionais, conforme detalhado no quadro 1. Com os escores obtidos, aplicaram-se 
três estratégias de estimação dos efeitos: emparelhamento por cinco vizinhos mais 
próximos (nearest neighbor) – NN (5) –, reponderação pelo IPW e estimador duplamente 
robusto (IPWRA). Este último combina ponderação e ajuste por regressão, oferecendo 
maior robustez e controle de viés às estimações dos efeitos médios da exposição à 
insegurança alimentar sobre a distorção idade-série.

Na segunda etapa, a análise foi ampliada, para considerar a intensidade da IAN, 
com a adoção de um tratamento multivalorado. Os lares foram classificados em quatro 
níveis: 0 para segurança alimentar, 1 para IAN leve, 2 para IAN moderada e 3 para IAN 
grave. A estimativa dos pesos foi realizada por meio de um modelo logit multinomial, 
utilizando-se o mesmo conjunto de variáveis explicativas da etapa anterior. Em seguida, 
aplicou-se novamente a técnica de ponderação pelo inverso da chance de tratamento 
(IPW), o que permitiu comparar grupos com diferentes níveis de exposição ao risco 
alimentar em condições de maior equilíbrio amostral. Com isso, foi possível estimar os 
efeitos diferenciais da IAN, em seus múltiplos níveis de incidência, sobre a distorção 
idade-série, observando se há uma relação crescente entre sua maior severidade e o 
agravamento da distorção escolar.

3. Um total de 62 observações: 0,07903%.
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QUADRO 1
Descrição das variáveis usadas na amostra 

Variáveis Descrição

Resultado

Distorção 
idade-série

Variável binária igual a 1, se o aluno apresenta distorção idade-série (ou seja, 
está com dois anos ou mais acima da idade recomendada para a série); e 0, 
caso contrário.

Tratamento binário

Insegurança Variável binária igual a 1, se o aluno está inserido em um lar com algum nível de 
IAN (leve, moderada ou grave); e 0, caso contrário.

Tratamento multivalorado

Intensidade da 
insegurança 0 – Sem insegurança (SAN); 1 – IAN leve; 2 – IAN moderada; 3 – IAN grave.

Idade Aferida em anos de vida.

Branco Variável binária igual a 1, se branco; e 0, caso contrário.

Escola privada Variável binária igual a 1, se frequenta escola privada; e 0, caso contrário.

Escolaridade Anos de estudo do responsável pelo lar (chefe da família).

Crianças Quantidade de crianças até 10 anos.

Adultos Quantidade de adultos acima de 18 anos.

Quartil de renda Renda per capita dividida em quartis: 0 – 1o quartil (a categoria omitida corres-
pondente aos 25% mais pobres); 1 – 2o quartil; 2 – 3o quartil; 3 – 4o quartil.

Monoparental Variável binária igual a 1, se família monoparental chefiada por mulher; e  
0, caso contrário.

Região 0 – Sul; 1 – Norte; 2 – Nordeste; 3 – Sudeste; 4 – Centro-Oeste.

Elaboração dos autores.

4 RESULTADOS

O objetivo das análises propostas foi compreender melhor como a restrição no acesso 
adequado a alimentos pode influenciar o desempenho escolar e o progresso educa-
cional de estudantes da educação básica no Brasil, especialmente em camadas mais 
vulneráveis da sociedade. Nesse sentido, esta seção se subdivide em três partes, que 
abordam: análise descritiva dos dados; determinantes da condição alimentar; e impac-
tos da IAN sobre a distorção idade-série escolar.
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4.1 Análise descritiva da base de dados

Para a compreensão inicial da distribuição das variáveis analisadas, foi elaborada uma 
estatística descritiva a partir da amostra filtrada, com a construção de dois gráficos e um 
quadro que sintetizam informações centrais sobre: i) a distorção idade-série segundo a 
categoria administrativa da escola (pública ou privada); ii) a distorção idade-série nas 
grandes regiões do Brasil; e iii) a proporção de estudantes em situação de distorção 
idade-série nos ensinos fundamental e médio em cada série.

A análise da distorção idade-série entre escolas públicas e privadas, contro-
lada pelos diferentes níveis de IAN (leve, moderada e grave), revela uma associação 
mais intensa com estudantes de escolas públicas (gráfico 1). Observa-se ainda que 
o aumento da gravidade da IAN está relacionado à maior proporção de crianças e 
jovens em situação de distorção idade-série, independentemente do tipo de escola. 
Embora o fenômeno se apresente de forma mais acentuada nas escolas públicas, sua 
ocorrência em escolas privadas também merece atenção, uma vez que a IAN não se 
limita ao acesso quantitativo ao alimento, mas envolve também a qualidade nutricional 
dos alimentos consumidos. Dessa maneira, situações de desnutrição podem ocorrer, 
mesmo quando há disponibilidade de alimentos, caso estes sejam nutricionalmente 
inadequados. Para melhor compreender essa problemática, observa-se que, entre os 
estudantes em situação de insegurança alimentar grave que frequentavam a escola 
pública, 28,4% estavam em atraso escolar. Esse percentual se reduz para 17,9% entre 
os que estudavam em escolas privadas, embora ainda represente um valor significativo. 

Ainda que a relação entre insegurança alimentar e condições econômicas seja 
amplamente reconhecida, outros elementos também contribuem para o fenômeno, 
como: i) o nível de escolaridade dos responsáveis, que pode influenciar a seleção e a 
diversificação de alimentos oferecidos às crianças; ii) a disponibilidade de tempo dos 
responsáveis para adquirir, preparar e fornecer alimentos de melhor qualidade, espe-
cialmente, em contextos de famílias monoparentais ou com maior número de depen-
dentes; e iii) a qualidade dos alimentos disponíveis, a qual pode variar em função de 
características regionais, como a existência de redes de abastecimento e a estrutura 
dos mercados locais. Assim, a IAN resulta de uma rede complexa de fatores que extra-
pola a dimensão exclusivamente econômica, os quais serão aprofundados adiante.
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GRÁFICO 1 
Distorção idade-série por categoria administrativa da escola – Brasil
(Em %)
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Fonte: �Dados da amostra da PNAD Contínua de 2023. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/
Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/
Anual/Microdados/.

Elaboração dos autores.

De maneira geral, a distribuição da distorção idade-série das grandes regiões do 
Brasil, nos diferentes níveis de IAN (gráfico 2), sugere uma distribuição não aleatória 
dos dados no espaço. Nesse caso, observa-se uma concentração mais elevada de IAN 
grave nas regiões Norte (35,7%), Sul (31,0%) e Nordeste (25,7%). Além disso, a distor-
ção associada à IAN moderada apresenta proporções relevantes, especialmente no 
Norte (26,5%) e no Nordeste (23,9%), com percentuais superiores à média nacional. Em 
contraste, as regiões Sudeste e Centro-Oeste apresentam os indicadores mais baixos 
de IAN moderada e grave, sugerindo uma condição relativamente mais favorável em 
comparação às demais regiões. 
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GRÁFICO 2
Distorção idade-série por região – Brasil
(Em %)
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25,7

35,7

21,5

18,2

28,1

Sul Nordeste Norte Sudeste Centro-Oeste Brasil

SAN IAN Leve IAN Moderada IAN Grave

Fonte: �Dados da amostra da PNAD Contínua de 2023. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/
Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/
Anual/Microdados/.

Elaboração dos autores.

Por sua vez, a tabela 1 indica que a proporção de distorção idade-série supera 10% 
em todas as séries analisadas, com exceção do 2o ano do ensino fundamental. Verifica-se, 
ainda, que a distorção apresenta tendência de crescimento, conforme aumenta a idade dos 
estudantes, agravando-se no ensino médio, com índices de 21,80% na 1a série e 18,34% 
na 3a série. No ensino fundamental, os percentuais também são expressivos, alcançando 
aproximadamente 19% no 8o ano e cerca de 18% no 9o ano. As causas são múltiplas, des-
tacando-se a reprovação escolar e o abandono como fatores centrais. Esses fenômenos 
podem estar associados à entrada precoce de adolescentes no mercado de trabalho ou 
ao acúmulo de responsabilidades domésticas, contexto em que jovens assumem tarefas 
no lar, para possibilitar que os adultos se dediquem a atividades remuneradas, com vistas 
ao sustento da família. Dessa maneira, considera-se que a renda ainda representa um fator 
de significativa desvantagem no acesso à educação básica (Simões, 2019). 
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TABELA 1
Desagregação das séries por idade e proporção de estudantes com distorção 
idade-série por série/ano – Brasil (2023)

Idade esperada Série/ano Distorção idade-série Estudantes com distorção idade-série (%)
Ensino fundamental

6 1o ano 8 anos ou mais 10,61
7 2o ano 9 anos ou mais 9,70
8 3o ano 10 anos ou mais 10,72
9 4o ano 11 anos ou mais 11,31
10 5o ano 12 anos ou mais 14,14
11 6o ano 13 anos ou mais 17,82
12 7o ano 14 anos ou mais 17,75
13 8o ano 15 anos ou mais 18,99
14 9o ano 16 anos ou mais 18,40

Ensino médio
15 1a série 17 anos ou mais 21,80
16 2a série 18 anos ou mais 17,92
17 3a série 19 anos ou mais 18,34

Fonte: �Dados da amostra da PNAD Contínua de 2023. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/
Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/
Anual/Microdados/.

Elaboração dos autores.

A análise revela, portanto, que a distorção idade-série e a IAN são fenômenos 
disseminados e interligados de maneira preocupante no Brasil, em todas as etapas 
da educação básica, com tendência de agravamento com o avanço da idade escolar, 
especialmente na transição do ensino fundamental para o médio. Enquanto, no ensino 
fundamental, a média da distorção é de aproximadamente 14,38%; no ensino médio, 
esse índice se eleva para 19,35%, revelando que os desafios acumulados ao longo da 
trajetória escolar se intensificam nas etapas finais da educação básica. 

Finalmente, as análises até aqui sinalizam uma distribuição espacial desigual da 
IAN no território nacional, com algumas regiões enfrentando níveis mais elevados do 
problema, conforme já identificado em outros estudos (Ciríaco et al., 2025; Ipea, 2024). 
Tais constatações ressaltam a complexidade das relações entre condições socioeco-
nômicas, acesso a alimentos adequados e percurso escolar dos estudantes. 
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4.2 Determinantes da condição alimentar

A tabela 2 expressa as estimativas do modelo logit, utilizado para calcular o escore de 
propensão, no intuito de serem verificados os efeitos de um conjunto de características 
observáveis sobre a probabilidade de exposição à IAN no domicílio. A análise considera 
a possível heterogeneidade entre diferentes grupos de risco, associada à localidade e 
ao sexo dos indivíduos. Dessa forma, foram investigados separadamente os contextos 
urbano e rural, bem como as diferenças entre homens e mulheres quanto à incidência 
de IAN. Por fim, a variável dependente do modelo indica se o domicílio do indivíduo 
está ou não exposto à IAN, sendo esses efeitos controlados por variáveis explicativas 
(observáveis) previamente apresentadas no quadro 1.

TABELA 2
Determinantes da insegurança alimentar nos domicílios dos discentes – Brasil

Urbano Rural
Homem Mulher Homem Mulher

Idade 0,007
(0,004)

0,003
(0,004)

0,011
(0,006)

0,004
(0,006)

Branco -0,226***
(0,031)

-0,130***
(0,031)

-0,203***
(0,050)

-0,244***
(0,050)

Escolaridade -0,039***
(0,003)

-0,040***
(0,003)

-0,048***
(0,004)

-0,041***
(0,005)

Crianças 0,066***
(0,016)

0,075***
(0,016)

0,088***
(0,021)

0,077***
(0,021)

Adultos 0,002
(0,016)

0,015
(0,016)

0,003
(0,024)

0,011
(0,025)

Quartil de renda 2 -0,686***
(0,032)

-0,655***
(0,033)

-0,540***
(0,049)

-0,639***
(0,051)

Quartil de renda 3 -1,162***
(0,043)

-1,199***
(0,044)

-1,408***
(0,095)

-1,472***
(0,098)

Quartil de renda 4 -2,124***
(0,064)

-2,156***
(0,068)

-1,825***
(0,184)

-2,103***
(0,210)

Monoparental 0,370***
(0,031)

0,368***
(0,032)

0,510***
(0,058)

0,336***
(0,058)

Escola privada -0,278***
(0,046)

-0,377***
(0,047)

-0,524***
(0,173)

-0,234
(0,170)

Nordeste 0,546***
(0,048)

0,612***
(0,049)

1,204***
(0,092)

1,143***
(0,093)

Norte 0,579***
(0,052)

0,561***
(0,054)

1,229***
(0,098)

1,233***
(0,100)

Sudeste 0,301***
(0,048)

0,325***
(0,049)

0,584***
(0,102)

0,534***
(0,105)
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Urbano Rural
Homem Mulher Homem Mulher

Centro-Oeste 0,447***
(0,057)

0,422***
(0,059)

0,623***
(0,127)

0,670***
(0,110)

Constante -0,070
(0,092)

-0,094
(0,093)

-0,867***
(0,142)

-0,711***
(0,146)

Fonte: �Dados da amostra da PNAD Contínua de 2023. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/
Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/
Anual/Microdados/.

Elaboração dos autores.
Obs.: Significância estatística – *** p-valor < 1%.

De modo geral, os parâmetros estimados apresentaram sinais e níveis de significân-
cia estatística compatíveis com os achados de estudos anteriores (Jesus, Hoffmann e 
Miranda, 2024; Fritz, Waquil e Fritz Filho, 2014; Hoffmann, 2008). As exceções, contudo, 
foram as variáveis referentes à idade do entrevistado e ao número de adultos no domi-
cílio, que não apresentaram efeito estatisticamente significativo no modelo.

Os resultados revelam que, independentemente da especificação adotada, estudan-
tes autodeclarados brancos apresentam menor probabilidade de vivenciar situações 
de insegurança alimentar em comparação com os não brancos – um achado que está 
em consonância com a literatura especializada (Guerra et al., 2013; Rosa et al., 2012;  
Kac et al., 2012b; Velásquez-Melendez et al., 2011; Hoffmann, 2008). Ademais, a escola-
ridade do chefe de família apresenta influência negativa e estatisticamente significativa 
sobre a ocorrência de IAN entre estudantes, indicando que níveis mais elevados de 
instrução estão associados a uma menor probabilidade de o domicílio enfrentar essa 
condição. Tal resultado corrobora um conjunto consistente de evidências na literatura, 
que apontam a escolaridade como determinante fundamental da segurança alimentar 
em contextos de vulnerabilidade (Aires et al., 2012; Fávaro et al., 2007; Guerra et al., 
2013; Kac et al., 2012a; Magrani et al., 2012; Rosa et al., 2012).

Os dados também evidenciam que domicílios monoparentais chefiados por mulhe-
res apresentam níveis mais elevados de vulnerabilidade à insegurança alimentar, como 
proposto por Rosa et al. (2012), sobretudo em contextos rurais. Esse cenário reforça a 
compreensão de que famílias com apenas um adulto responsável enfrentam maiores 
obstáculos no acesso regular e qualitativo a alimentos. Portanto, os resultados estão 
em consonância com os achados de Fritz, Waquil e Fritz Filho (2014), os quais apon-
tam que mulheres responsáveis pelo domicílio em áreas rurais estão mais propensas 
a vivenciar situações de maior risco alimentar, reflexo das desigualdades de gênero 
e das dificuldades socioeconômicas estruturais que marcam o meio rural brasileiro.
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No contexto da composição familiar, a presença de crianças no domicílio está 
associada ao aumento na probabilidade de o aluno vivenciar situações de insegu-
rança alimentar. Diversos estudos também confirmam essa relação, destacando que 
a convivência com um maior número de filhos (Fávaro et al., 2007), sobretudo crianças 
(Kac et al., 2012a) e adolescentes (Anschau, Matsuo e Segall-Corrêa, 2012; Kac et al., 
2012b) contribui significativamente para esse cenário. O impacto torna-se ainda mais 
evidente entre mulheres e moradores de áreas rurais, o que sugere que a responsabili-
dade pelo cuidado infantil, somada a possíveis restrições econômicas, pode acentuar 
a vulnerabilidade dessas famílias (Ciríaco et al., 2025).

A análise do nível de renda revela uma relação inversa entre renda familiar e insegu-
rança alimentar. Essa tendência é evidenciada pelos coeficientes negativos observados 
nos quartis de renda e amplamente discutida na literatura, que associa a insegurança 
alimentar às famílias pertencentes às classes econômicas menos favorecidas. Em 
síntese, os níveis mais elevados de IAN concentram-se nos estratos de menor renda, 
confirmando seu caráter estrutural como um problema social diretamente vinculado 
à insuficiência de recursos financeiros (Jesus, Hoffmann e Miranda, 2024; Hoffmann, 
2008; 2014; Pedraza, Queiroz e Menezes, 2013; Guerra et al., 2013; Lopes et al., 2013; 
Magrani et al., 2012; Reis, 2012; Kac et al., 2012b). 

Os dados indicam também que estudantes de escolas privadas apresentam menor 
probabilidade de vivenciar a condição de insegurança alimentar. Essa associação é 
estatisticamente significativa para crianças do sexo masculino, tanto nas zonas urbanas 
quanto nas rurais. No entanto, entre as crianças do sexo feminino, o efeito significativo é 
observado apenas em áreas urbanas, o que sugere uma possível interação entre gênero, 
localização e tipo de instituição de ensino no enfrentamento da insegurança alimentar.

No que diz respeito à localização geográfica, os dados demonstram que, em 
comparação com a região Sul – adotada como categoria de referência –, as demais 
regiões apresentam maior propensão à IAN, com efeitos mais acentuados nas regiões 
Norte e Nordeste, o que corrobora os achados de outros estudos (Ciríaco et al., 
2025; Kac et al., 2012a; 2012b; Velásquez-Melendez et al., 2011). No Nordeste, por 
exemplo, a probabilidade de IAN em áreas urbanas é aproximadamente 73% maior 
entre os homens e 84% maior entre as mulheres, enquanto, nas zonas rurais, esse 
risco é mais de três vezes superior, independentemente do gênero, em relação aos 
moradores da zona rural do Sul. Na região Norte, os dados indicam aumento de mais 
de 75% na probabilidade de IAN em áreas urbanas e de 234% nas áreas rurais, tanto 
para homens quanto para mulheres.
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A partir do modelo estimado, constata-se a existência de relação entre a IAN com 
indivíduos não brancos, oriundos de família cujo chefe possui baixa escolaridade, com 
maior número de crianças no lar, menor renda familiar per capita, estudantes de escola 
pública e moradores de domicílios situados nas regiões Norte e Nordeste, sobretudo 
na zona rural. O passo seguinte consistiu em identificar o impacto da severidade na 
condição de insegurança alimentar sobre a distorção idade-série dos alunos matricu-
lados na rede de educação básica no Brasil.

4.3 Impactos da insegurança alimentar sobre a distorção idade-série 
escolar

A partir dos resultados do modelo logit, foi possível realizar inicialmente um teste para 
identificar o método de pareamento mais apropriado entre os grupos tratados (lares na 
condição de IAN) e os de controle (lares na condição de SAN). Adotou-se a abordagem 
metodológica proposta por Araújo e Silveira Neto (2018), na qual diferentes estratégias 
de pareamento são testadas com o objetivo de avaliar a qualidade da correspondên-
cia entre os grupos. O método dos cinco vizinhos mais próximos foi selecionado, por 
apresentar o melhor desempenho na redução de vieses e na melhoria do balancea-
mento entre as unidades, conferindo maior robustez e confiabilidade às estimativas 
dos efeitos analisados.

Após a definição do método de pareamento, a tabela 3 apresenta as médias das 
variáveis observáveis para os indivíduos dos grupos de tratamento e controle, além 
dos resultados do teste de diferença de médias (teste t). De modo geral, não foram 
identificadas diferenças estatisticamente significativas entre os indivíduos expostos 
ou não à IAN após o pareamento, o que indica que o balanceamento das covariáveis 
foi satisfatório. Tal condição é indispensável para a validade da análise contrafactual, 
assegurando que os efeitos estimados não estejam contaminados por diferenças pree-
xistentes entre os grupos.

Esse resultado reforça a eficácia do método na minimização do viés de seleção 
e na construção de um cenário mais adequado à análise contrafactual. A redução 
das diferenças estatisticamente significativas entre as covariáveis sugere que os 
efeitos estimados após o pareamento são mais representativos do impacto da variá-
vel de tratamento, uma vez que a influência de fatores observáveis foi mitigada. 
Ainda assim, é importante destacar que o método não elimina a possibilidade de 
viés decorrente de variáveis não observadas, aspecto que deve ser considerado na 
interpretação dos resultados.
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Após a análise preliminar, iniciou-se a investigação econométrica do impacto da IAN 
sobre a distorção idade-série escolar no Brasil. Para isso, foi estimado o efeito (ATT), 
com o propósito de identificar essa relação. Na sequência, com o intuito de aprofun-
dar a compreensão dos efeitos heterogêneos, empregou-se o método de tratamento 
múltiplo, o que possibilitou uma avaliação mais precisa.

A tabela 4 apresenta as estimativas dos efeitos estratificadas por sexo e por área 
de residência (urbana e rural). Essa análise visou avaliar se a exposição a situações de 
insegurança alimentar está estatisticamente associada ao atraso escolar, consideran-
do-se potenciais heterogeneidades nos efeitos em função do gênero e da localização 
geográfica. Para tanto, foram empregados três métodos econométricos complementares: 
i) o modelo tradicional de OLS; ii) o PSM com emparelhamento pelos cinco vizinhos mais 
próximos – NN (5); e iii) dois estimadores baseados em reponderação – IPW e IPWRA.

No modelo OLS, que não controla diretamente o viés de seleção, os resultados 
sugerem uma associação estatisticamente significativa entre a insegurança alimentar 
no domicílio e o aumento da probabilidade de ocorrência de distorção idade-série. As 
estimativas apontam incrementos de 7,5 pontos percentuais (p.p.) para os jovens do 
sexo masculino em áreas urbanas e 5,2 p.p. para o sexo feminino; além disso, 7,7 p.p. 
para jovens meninos em áreas rurais e 4,2 p.p. para jovens meninas, também de áreas 
rurais – todos estatisticamente significativos ao nível de 1%. Esses achados indicam 
que a IAN exerce um impacto adverso substancial sobre o desempenho escolar, com 
efeitos particularmente mais pronunciados entre os meninos e em contextos rurais.

Ao se aplicar o método de emparelhamento por PSM, que compara indivíduos com 
características observáveis semelhantes, os efeitos da IAN sobre a distorção idade-série 
permanecem estatisticamente significativos, embora substancialmente atenuados. As 
estimativas ajustadas indicam aumentos de 2,8 p.p. para meninos em áreas urbanas, 
2,0 p.p. para meninas urbanas, 3,6 p.p. para meninos rurais e 1,7 p.p. para meninas 
rurais. Essa redução em relação aos resultados obtidos pelo modelo OLS sugere que 
uma parcela relevante do impacto inicialmente observado pode ser atribuída a dife-
renças preexistentes entre os grupos. Assim, o controle do viés de seleção revela-se 
fundamental para a obtenção de estimativas mais robustas e realistas dos efeitos da 
insegurança alimentar sobre o desempenho educacional.

Por sua vez, os modelos baseados em reponderação IPW e IPWRA apresentaram 
resultados bastante similares entre si e indicaram uma redução ainda mais acentuada 
nos efeitos da insegurança alimentar sobre a distorção idade-série. As estimativas 
apontam impactos de 3,2 p.p. para meninos em áreas urbanas, pouco mais de 1,9 p.p. 
para meninas em áreas urbanas e 2,8 p.p. para meninos em áreas rurais. Nas áreas 
rurais, entretanto, o efeito foi estatisticamente significativo apenas para os meninos. 
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Esses resultados reforçam a relevância de métodos que controlam de forma mais 
rigorosa o viés de seleção e sugerem que os efeitos adversos da IAN sobre o desem-
penho escolar são mais pronunciados em subgrupos específicos, notadamente entre 
os meninos, sobretudo em contextos rurais.

Em linhas gerais, esses resultados ratificam o impacto significativo da insegu-
rança alimentar sobre a distorção idade-série, conforme já identificado por Wroblevski, 
Nascimento e Cunha (2020). No entanto, ao aprofundar a análise e desagregar os 
efeitos por gênero e localização geográfica, este estudo revela nuances importantes: 
os efeitos adversos são mais intensos entre meninos e em áreas rurais, destacando 
desigualdades regionais e de gênero que influenciam o desempenho escolar. 

TABELA 4
Efeito da insegurança alimentar sobre a distorção idade-série escolar, segundo 
a situação do domicílio e o sexo – Brasil

Urbano Rural

Masculino Feminino Masculino Feminino

OLS 0,075* 0,052* 0,077* 0,042*

NN (5) 0,028* 0,020* 0,036* 0,017*

IPW 0,032* 0,019* 0,028* 0,008

IPWRA 0,032* 0,019* 0,029* 0,008

Fonte: �Dados da amostra da PNAD Contínua de 2023. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/
Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/
Anual/Microdados/.

Elaboração dos autores. 
Obs.: * p-valor < 1%.

Em seguida, é averiguado, na tabela 5, de forma mais detalhada, o impacto dos 
diferentes níveis de IAN sobre a distorção idade-série escolar, permitindo avaliar se há 
um padrão crescente de associação conforme aumenta o nível de severidade. A compa-
ração tem como grupo de referência os indivíduos em situação de segurança alimentar 
e nutricional (SAN) e utiliza tanto o modelo tradicional (OLS) quanto abordagens de 
tratamento múltiplo, com o objetivo de examinar a robustez dos achados. No modelo 
OLS, observa-se que mesmo níveis leves de IAN já exercem efeitos estatisticamente sig-
nificativos sobre o atraso escolar: 4,7 p.p. para meninos urbanos e 3,2 p.p. para meninas 
urbanas. Entre estudantes da zona rural, os efeitos são ligeiramente menores – 3,7 p.p. 
para meninos, sendo que, para as meninas, o valor sequer foi significativo.
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Além do mais, a IAN moderada está associada ao aumento de 12,4 p.p. na distorção 
escolar para meninos urbanos e de 8,3 p.p. para meninas urbanas. Nas áreas rurais, os 
impactos são de 10,4 p.p. para meninos e de 4,9 p.p. para meninas. No cenário mais 
extremo, a insegurança alimentar severa apresenta os maiores efeitos, com um aumento 
de 14,9 p.p. para meninos urbanos e de 10,9 p.p. para meninas urbanas. Na zona rural, 
os valores são ainda mais elevados, alcançando 18,6 p.p. para meninos e 13,4 p.p. para 
meninas. Todos os coeficientes estimados são estatisticamente significativos, refor-
çando a magnitude do impacto da insegurança alimentar sobre a distorção idade-série 
nos contextos urbanos e rurais do Brasil.

Finalmente, à medida que a gravidade da IAN aumenta, os efeitos estimados tor-
nam-se progressivamente mais expressivos, sugerindo uma relação dose-resposta 
entre a severidade da exposição e o comprometimento do desempenho escolar.

Ao se considerar o modelo de reponderação IPW, observa-se uma redução conside-
rável nos efeitos estimados em comparação com o método OLS. A IAN leve apresenta 
efeitos reduzidos no modelo IPW, sendo estatisticamente relevante apenas para a distor-
ção idade-série de meninos residentes em áreas urbanas. Por sua vez, a IAN moderada 
impacta de forma significativa a distorção idade-série escolar tanto de meninos quanto 
de meninas em zonas urbanas, com aumentos de 6,6 p.p. e de 3,2 p.p., respectivamente. 

No que se refere à IAN severa, os dados indicam associação com a distorção 
idade-série tanto em áreas urbanas quanto rurais do país. Os efeitos estimados são 
mais pronunciados entre as meninas, independentemente do local de residência. Espe-
cificamente, observa-se que a distorção entre meninas residentes em áreas urbanas, 
apresenta um acréscimo de 6,9 p.p., valor superior ao observado entre aquelas que 
vivem em zonas rurais (6,2 p.p.). Ainda que em menor magnitude, também há impactos 
relevantes sobre os meninos, especialmente nas áreas rurais (5,9 p.p.), em comparação 
com os que vivem em áreas urbanas (5,5 p.p.). 

TABELA 5
O efeito do nível da insegurança alimentar sobre a distorção – Brasil

Urbano Rural

Masculino Feminino Masculino Feminino

OLS

 versus SAN 0,047* 0,032* 0,037* 0,014

 versus SAN 0,124* 0,083* 0,104* 0,049*

 versus SAN 0,149* 0,109* 0,186* 0,134*
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Urbano Rural

Masculino Feminino Masculino Feminino

Tratamento multivalorado

 versus SAN 0,016* 0,005 0,007 -0,005

 versus SAN 0,066* 0,032* 0,016 -0,003

 versus SAN 0,055* 0,069* 0,059* 0,062*

Fonte: �Dados da amostra da PNAD Contínua de 2023. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/
Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/
Anual/Microdados/.

Elaboração dos autores.
Obs.: * p-valor < 1%.

Os resultados reforçam, portanto, a relevância de políticas públicas direcionadas à 
segurança alimentar das famílias, especialmente em contextos de maior vulnerabilidade, 
dado que a restrição no acesso a uma alimentação adequada pode comprometer subs-
tancialmente o percurso educacional dos escolares. Entre os programas governamentais 
mais diretamente associados a essa questão está o PNAE, cujas alterações normati-
vas recentes,4 em especial, a exigência de compras de produtos da agricultura familiar, 
têm proporcionado avanços relevantes na qualidade nutricional das refeições servidas 
diariamente a milhões de estudantes, com efeitos já identificados inclusive sobre seu 
desempenho escolar (Silva et al., 2023; Silva, Ciríaco e Zen, 2024; Valadares et al., 2022).

5 CONCLUSÃO

Esta pesquisa teve como objetivo investigar o impacto da condição alimentar sobre a 
distorção idade-série dos escolares brasileiros. Para tanto, foram utilizados dados do 
suplemento especial sobre Insegurança Alimentar da PNAD Contínua de 2023, disponi-
bilizados pelo IBGE. Esse conjunto de dados oferece informações atualizadas sobre o 
tema, além de ter abrangência nacional, o que possibilitou a realização de uma análise 
representativa de todo o território brasileiro.

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa avança ao empregar modelos de trata-
mento binário e multivalorado para avaliar os efeitos da IAN, nos domicílios brasileiros. 
A principal inovação do estudo reside na ampliação da compreensão desses impactos 
na educação, ao considerar não apenas a presença da IAN, mas também sua intensi-
dade – distinguindo entre os níveis leve, moderado e grave. Adicionalmente, a análise 
oferece uma abordagem desagregada que permite examinar as diferenças de impacto 

4. Sobre as mudanças normativas em torno do PNAE, ver Silva (2019).
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entre jovens dos sexos masculino e feminino, bem como entre áreas urbanas e rurais – 
dimensões frequentemente negligenciadas em estudos anteriores sobre o tema.

Os resultados alcançados indicam associação significativa entre a condição ali-
mentar inadequada e características sociodemográficas específicas: indivíduos não 
brancos, provenientes de famílias cujo chefe tem baixa escolaridade, com maior número 
de crianças no domicílio, menor renda familiar per capita, estudantes de escolas públicas 
e residentes nas regiões Norte e Nordeste, especialmente em áreas rurais. 

Especificamente, a condição de IAN leve apresenta efeitos reduzidos, sendo esta-
tisticamente relevante apenas para explicar a distorção idade-série de jovens do sexo 
masculino residentes em áreas urbanas. A IAN moderada impacta de maneira signifi-
cativa jovens de ambos os sexos das zonas urbanas, com aumentos de 6,6 p.p. e de 
3,2 p.p. para masculino e feminino, respectivamente. Por seu turno, a IAN severa revela 
impacto sobre a distorção idade-série tanto em áreas urbanas quanto rurais, com efeitos 
mais pronunciados para o sexo feminino, independentemente do local de residência. 

Diante da heterogeneidade dos efeitos observados, é fundamental que as ações vol-
tadas à mitigação da IAN no país levem em conta as diferenças por grupos populacionais 
e regiões. Ignorar tais particularidades pode comprometer a efetividade das políticas 
públicas, limitando seus efeitos sobre o desempenho escolar das crianças e adolescentes.

Portanto, os resultados empíricos confirmam a hipótese inicial, ao evidenciarem 
que a IAN compromete as condições de aprendizagem e acentua a discrepância entre 
a idade e a série escolar na educação básica. Os achados fornecem evidências con-
sistentes de que a nutrição deficiente agrava esse descompasso, reforçando, conse-
quentemente, a importância de políticas públicas voltadas à segurança alimentar e 
nutricional como instrumento de promoção da trajetória educacional adequada, entre 
as quais, o PNAE.

Todavia, reconhece-se que, diante da complexidade dos fatores envolvidos, este 
esforço de pesquisa não esgota a discussão sobre o tema. Ao contrário, busca-se enfa-
tizar a importância de novas investigações que possam aprofundar a compreensão dos 
mecanismos subjacentes aos impactos da condição alimentar dos domicílios sobre 
as trajetórias educacionais dos indivíduos.
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